
PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, 

DEFESA DO CONSUMIDOR E 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre os 

Projetos de Lei do Senado nº 150, de 2013, que 

acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 55 e acrescenta § 9º 

ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

que “dispõe sobre o Plano de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências”, para 

dispor sobre a contagem do período de defeso no 

âmbito da pesca como tempo de contribuição e 

aposentadoria especial dos pescadores, e nº 152, 

de 2013, que acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 55 e § 9º 

ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

para dispor sobre a contagem do período de 

defeso no âmbito da pesca como tempo de 

contribuição e definir regras para a concessão de 

aposentadoria especial para os pescadores e 

trabalhadores em atividades afins; e acrescenta o 

art. 4º-A e o inciso XVIII ao art. 19 da Lei 

nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para instituir o 

salário-ambiental durante o período de defeso, 

ambos do Senador Paulo Paim. 

RELATORA: Senadora ANA RITA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) os Projetos de Lei do Senado (PLS) nº 150 

e nº 152, ambos de 2013, de autoria do Senador Paulo Paim, que possuem o objetivo de 

amparar o pescador no período de defeso e indiretamente proteger o meio ambiente. Os 

PLS nº 150 e nº 152, de 2013, alteram a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 

sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. O PLS nº 152, de 2013, modifica 

ainda a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regulamenta o Programa do Seguro-

Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 
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Em razão do Requerimento nº 563, de 2013, de autoria do Senador José 

Pimentel, ambas as proposições, por regularem a mesma matéria, passaram a ter 

tramitação conjunta. Os PLS nº 150 e nº 152, de 2013, serão posteriormente analisados 

pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em decisão terminativa. 

Há similaridade entre os PLS 150 e nº 152, de 2013, como veremos a 

partir da análise dessas proposições. 

O art. 1º do PLS nº 150, de 2013, acrescenta os §§ 5º e 6º ao art. 55 da Lei 

nº 8.213, de 1991, para determinar que “o período de defeso na atividade pesqueira e 

afins, fixado por ato administrativo ou normativo da União, será considerado como tempo 

efetivo de contribuição para efeito de concessão de benefícios previdenciários e será 

descartado no cálculo do valor do salário-de-benefício” e que “o Instituto Nacional do 

Seguro Social averbará como tempo de contribuição o período de defeso na atividade 

pesqueira e afins, fixado por ato administrativo ou normativo da União, mediante simples 

requerimento do segurado que comprove sua inscrição no Registro Geral da Pesca”. 

O art. 2º do PLS nº 150, de 2013, assegura que o pescador, no período do 

defeso, receberá do Governo o salário defeso, no valor do piso salarial da categoria e que 

esse salário dará oportunidade ao trabalhador da pesca a ingressar em cursos de 

qualificação profissional ministrado pelos Ministérios da Pesca e do Trabalho e Emprego 

ou através de convênios com os sindicatos do ramo de atividade.  

O art. 3º do PLS nº 150, de 2013, estabelece que o segurado que, no 

período de defeso, exercer outra atividade profissional não será excluído do Registro 

Geral da Pesca.  

O art. 4º do PLS nº 150, de 2013, acrescenta o § 9º ao art. 57 da Lei nº 

8.213, de 1991, para fixar em vinte e cinco anos o prazo de contribuição para o segurado 

pescador fazer juz à aposentadoria especial.  

O art. 5º do PLS nº 150, de 2013, trata da cláusula de vigência, 

estabelecendo que a lei entre em vigor na data de sua publicação. 

O PLS nº 152, de 2013, por meio do seu art. 1º, altera a Lei nº 8.213, de 

1991, para acrescentar os §§ 5º e 6º ao art. 55, o § 9º ao art. 57 e o § 5º ao art. 58. Cabe 

observar que: 

 as alterações promovidas no art. 55 da Lei nº 8.213, de 1991, são 

idênticas às realizadas pelo art. 1º do PLS nº 150, de 2013.  

  o § 9º proposto ao art. 57 determina que os segurados vinculados 

a atividade pesqueira e afins não dependem de comprovação pelo 

segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem 
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intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física, durante o período mínimo fixados.  

 o § 5º acrescentado ao art. 58 estabelece que a “concessão de 

aposentadoria especial para os segurados vinculados a atividade 

pesqueira e afins considerará como preponderante a ação dos 

agentes naturais para o deferimento do benefício”. 

Por sua vez, o art. 2º do PLS nº 152, de 2013, altera a Lei nº 7.998, de 

1990 , para: 

 incluir o art. 4º-A, que determina que os pescadores e os 

trabalhadores em atividades afins fazem jus ao salário-ambiental 

no período de defeso; 

 acrescentar o inciso XVIII ao caput do art. 19, para estabelecer 

que o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(CODEFAT) definirá o cronograma de pagamento do salário-

ambiental ao pescador e aos trabalhadores em atividades afins. 

O art. 3º do PLS nº 152, de 2013, reproduz a redação do art. 3º do PLS 

150, de 2013; o art. 4º trata da cláusula de vigência, estabelecendo que a lei entre em 

vigor na data de sua publicação. 

Após o exame da CMA, os projetos serão analisados, em decisão 

terminativa, pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Não foram apresentadas emendas aos PLS nº 150 e nº 152, de 2013, no 

prazo regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Compete à CMA, nos termos do art. 102-A, inciso II, alínea a, do 

Regimento Interno do Senado Federal, apreciar o mérito das matérias relativas à 

conservação da natureza e defesa da fauna. 

Com relação ao mérito, os PLS 150 e nº 152, de 2013, foram formulados, 

segundo o Senador Paulo Paim, para dirimir os problemas sociais decorrentes da 

implementação do período de defeso, cujo objetivo é proteger a fauna marinha, fluvial e 

lacustre da pesca predatória, mas impede o pescador de realizar a sua atividade de 

subsistência. 
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Embora os projetos em essência tratem de matéria previdenciária, sobre a 

qual compete, regimentalmente, a manifestação da CAS, não resta dúvida de que 

conceder benefício financeiro aos pescadores durante o período de defeso poderá 

indiretamente contribuir para a proteção dos recursos pesqueiros. 

Entretanto, devido à similaridade dos dois projetos de lei, sugerimos uma 

emenda substitutiva, mantendo a idéia original das proposições, corrigindo problemas de 

redação e sanando impropriedades quanto à competência privativa do Presidente da 

República. A saber: 

 compete ao Chefe do Poder Executivo determinar a forma de 

ingresso em cursos profissionalizantes oferecidos pelos 

Ministérios da Pesca e do Trabalho e Emprego ou delegar essa 

responsabilidade aos respectivos Ministros de Estado; 

 compete também ao Chefe do Poder Executivo ordenar, ou 

delegar essa responsabilidade, ao CODEFAT a especificação de 

cronograma de pagamento; 

 acatar a redação dada pelo PLS nº 152, de 2013, ao § 9º a ser 

incluído no art. 57 da Lei nº 8.123, de 1991; 

 estabelecer o salário defeso no valor do piso salarial da categoria. 

Caberá à Comissão de Assuntos Sociais a análise da matéria quanto ao 

disposto no inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 

nº 152, de 2013, e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado PLS nº 150, de 2013, na 

forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº        - CMA (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, DE 2013 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 

dispõe sobre o Plano de Benefícios da 

Previdência Social, para instituir a contagem do 

período de defeso no âmbito da atividade da 
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pesca como tempo de contribuição e para definir 

regras para a concessão de aposentadoria especial 

para os pescadores e trabalhadores em atividades 

afins. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 

acrescida das seguintes alterações: 

“Art. 55. .................................................................. 

.................................................................................. 

§ 5º O período de defeso na atividade pesqueira e afins, 

fixado por ato administrativo ou normativo da União, será 

considerado como tempo efetivo de contribuição para efeito de 

concessão de benefícios previdenciários e será descartado no 

cálculo do valor do salário-de- benefício.  

§ 6º O Instituto Nacional do Seguro Social averbará como 

tempo de contribuição o período de defeso na atividade pesqueira e 

afins, fixado por ato administrativo ou normativo da União, 

mediante simples requerimento do segurado que comprove sua 

inscrição no Registro Geral da Pesca.” (NR) 

 

“Art. 57. .................................................................... 

................................................................................... 

§ 9º Os segurados vinculados a atividade pesqueira e afins, 

em face do disposto nos §§ 5º e 6º do art. 55 desta Lei, não se 

submetem às exigências contidas no § 3º deste artigo.” (NR)  

 

“Art. 58. .................................................................... 

...................................................................................  

§ 5º A concessão de aposentadoria especial para os segurados 

vinculados a atividade pesqueira e afins considerará como 

preponderante a ação dos agentes naturais para o deferimento do 

benefício.” (NR) 

Art. 2º No período do defeso, o pescador receberá o salário 

defeso, no valor do piso salarial da categoria. 
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Art. 3º Não será excluído do Registro Geral da Pesca o 

segurado que no período de defeso exercer outra atividade profissional. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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